
RESOLUÇÃO nO 005/2024. 

Câmara Municipal de Cach(]eirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo hIstória. Uma I"'OVO Ct~mora 

Dispõe sobre a proposta parcial do orçamento para 
o exercício financeiro de 2025 e a revisão do plano 
plurianual de ações para o ano de 2025, do Poder 
Legislativo dá outras providências. 

A CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA, 

Estado de Pernambuco: 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Art. 1°. O Orçamento do Legislativo Municipal para o exercício financeiro de 2025, no montante de 

R$ 4.300.000,00 (Quatro milhões e trezentos mil reais), será elaborado de forma discriminada, 

detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, 

observando-se a estrutura organizacional atual sendo: 

I. 01.00 - PODER LEGISLATIVO 

II. 01.00 - Câmara Municipal 

II!. 01.01 - Corpo Legislativo 

§ 1 0. A proposta do Orçamento parcial do Poder legislativo discriminarão as despesas por órgão, 

unidade orçamentaria, função, subfunção, programa de governo, ação orçamentaria, as categorias 

econômicas, os grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa, 

o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de recursos. 

§ 2°. Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial são 

estabelecidos na Portaria SOF IMOG N° 42, de 14 de abril de 1999, e suas atualizações. 

§ 3 0. Ação orçamentária compreende-se por projeto ou atividade ou operação especial. 

CAPÍTULon 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO 

DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
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Art. 2". O total da despesa do Legislativo Municipal para o exercício financeiro de 2025 será 

incorporado no orçamento do município e elaborado conforme as diretrizes, objetivos e metas 

estabelecidas nesta Resolução, observadas as normas da Constituição Federal, 

Lei Federal n.o 4.320/64 de 17/03/1964, Lei Complementar n.o 101 de 04/05/2000, Portarias da 

Secretaria do Tesouro Nacional e Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco. 

Art. 3°. A transferência de recursos do município para o Legislativo Municipal será calculada até o 

limite estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal. 

Art. 4°. As despesas do Legislativo Municipal para o exercício fmanceiro de 2025 serão fixadas no 

mesmo valor das transferências e serão distribuídas segundo as necessidades reais do órgão. 

Art. 5°. Na programação de investimento em obras e aquisição de bem patrimonial, considerando os 

recursos financeiros disponiveis, deverá ser observado o seguinte: 

I. Os projetos já iniciados terão prioridades sobre os novos; 

11. O novo projeto só será programado se for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e 

financeira, bem como não implicarem anulação de dotação de projeto já iniciado, em execução ou 

paralisado. 

Art. 6°. O repasse dos recursos a Câmara de Vereadores, relativos ao mês de janeiro de 2025, poderá 

ser feito com base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2024, devendo ser ajustada 

em fevereiro de 2025, e eventuais diferenças verificadas, tanto para mais ou para menos, quando 

todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do 

exercício anterior, que formam a base de calculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal 

para repasses de fundo ao Poder Legislativo. 

§ 1°. Nos termos do art. 168, § 1 0. da Constituição da Republica, é vedada a transferência, a fundos, 

de recursos financeiros oriundos de repasses duodecimais. 

§ 2°. O saldo financeiro referente ao exercício de 2024 decorrentes de recursos entregues na forma 

do caput deste artigo deverá ser restituído ao caixa único do tesouro municipal até o dia 15 de janeiro 

2025, ou terá o seu valor deduzido das 03 (três) primeiras parcelas duodecimais do referido exercício, 

conforme prescrito no art. 168, § 2°. da Constituição da República. 

§ 3°. O A Câmara Municipal enviará a Prefeitura cópia dos balancetes orçamentários, até o décimo 

dia útil do mês subsequente, para efeito de processamento consolidado e cumprimento das 

disposições do art. 74 da Constitnição da República, bem como propiciar a elaboração dos relatórios 

exigidos Lei Complementar n.o 101 de 04/05/2000. 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 

LEGISLATIVO MUNICIPAL COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 7°. A despesa total com pessoal do Poder Legislativo Municipal não poderá exceder ao limite 

estabelecido no §I ° do art. 29 da Constituição Federal e da Lei Complementar n.O 101 de 04/05/2000. 

Art. 8°. Em consonância com o art. 169 da Constituição Federal, na despesa total com pessoal do 

Legislativo Municipal para o exercício financeiro de 2025, ficam programadas e autorizadas as 

seguintes ações: 

I. Criação e manutenção do Plano de Cargos e Salários dos servidores do Legislativo Municipal; 

11. Pagamento da remuneração mensal dos servidores, subsídios dos vereadores e verba 

indenizatória ao Presidente; 

III. Pagamento mensal dos encargos sociais dos servidores, prestadores de serviços e vereadores; 

IV. Contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 

interesse público, na forma estabelecida em Lei Municipal; 

V. Previsão para convocação de suplente de vereador quando do afastamento do titular; 

VI. Garantia da revisão geral anual nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, dos 

vencimentos dos servidores públicos e agentes políticos; 

VII. Concessão de aumento de remuneração para os servidores, garantido que o valor a ser recebido 

não fique abaixo do salário mínimo; 

VIII. Reformulação da estrutura organizacional da Câmara; 

IX. Manutenção de despesa com pagamento de diária de viagem para servidores, vereadores em 

atividades inerentes ao Legislativo Municipal; 

X. Cumprimento das normas da Emenda Constitucional n° 19/98; 

XI. Pagamento de serviços extraordinários aos servidores da Câmara Municipal, de interesse do 

Legislativo, previamente autorizada pelo Presidente; 

XII. Criação de cargos de provimento em comissão para a melhoria das funções legislativas, de livre 

nomeação e exoneração; 

XIII. Criação de cargos efetivos para provimentos através de concurso público, se necessário; 
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Art. 9°. o pagamento mensal dos Vereadores obedecerá às regras estabelecidas na lei fixadora do 

subsídio para a Legislatura 202512028, nos termos dos incisos X e XI do art. 37 e §4° do art. 39 da 

Constituição da República. 

CAPÍTULO IV 

OBJETIVOS, PRIORIDADES E METAS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, 

PARA O EXERCícIO FINANCEIRO DE 2025 

Art. 10. Os programas, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, como instrumentos de organização 

das ações de governo, ficam restritos aqueles integrantes do Plano Plurianual de Ações, instituído por 

Lei Municipal. 

Art. 11. O Plano Plurianual de Ações, revisado para o ano de 2025, estabelece as diretrizes, objetivos, 

programas e ações, com adequações, inclusões e alterações de titulo de ação orçamentária, unidade 

de medida do tipo, índices, indicadores do legislativo Municipal constam do Anexo 11, postos em 

ordem numérica de I a 19, na presente resolução. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. A transparência da gestão pública será assegurada mediante realização de audiências 

públicas e também por meio de liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 

em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público, nos termos da Lei Complementar n.o 131/2009. 

Art.13. O Poder Legislativo, seguindo os princípios de transparência e publicidade, publicará 

quadrimestralmente, o relatório de gestão fiscal. 

§ 10. O poder Legislativo realizará, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n.o 101/2000, através 

do Sistema de Controle Interno, sua prestação de contas aos cidadãos, incluindo versão simplificada 

para manuseio popular, nas mesmas datas das audiências públicas em que o Poder Executivo vier 

demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre. 

§ 2°. A versão simplificada para manuseio popular prevista no § 10 deste artigo será organizada com 

os seguintes parâmetros: 

I. Subdivisão das despesas dos programas por pessoal, transferências, custeio e capital; 
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11. Apresentação, por programa, de uma análi se qualitativa da realização das despesas do 

quadrimestre; 

m. Apresentação de informações dos seguintes dados; 

a) número de reuniões ordinárias, audiências públicas de comissões, reuniões especIais e 

extraordinárias; 

b) número de projetos votados, indicações e moções aprovadas; 

c) despesas totais realizadas por contratos administrativos e de prestação de serviços; 

e) valores dos subsídios de cada vereador; 

f) outras atividades realizadas no respectivo quadrimestre; 

Art. 14. Todas as informações relativas à execução orçamentária são de livre acesso ao cidadão, 

devendo ser disponibilizadas nos termos do art. 8° da Lei Federal n.o 12.527, de 18 de novembro de 

2011. 

Parágrafo único. A disponibilização das informações concernentes às diretrizes orçamentárias e 

orçamentos anuais será efetuada por meio do serviço de informações ao cidadão e do si te oficial do 

município. 

Art. 15. Para atendimento ao disposto no art. 6° desta lei , serão utilizados os créditos orçamentários 

previsto na Lei Orçamentária anual , suplementadas se necessário, conforme previsão na Lei Federal 

nO 4.320/64, de 17/03/1964. 

Art. 16. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência, em 27 de agosto de 2024. 

LEO~ARD~~. ~.~·~~~ 
- Presidente -

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-11 99 - e-rnail : cmvcachoelrinhaye@holmail.com - CNPJ: 11.470.523/000 1-18 



• 

• 

RESOLUÇÃO n° 004/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo oaverno. Uma novo históriO. Uma novo cOmero 

Dispõe sobre o parecer prévio do TCE sobre as 
contas do Município de Cachoeirinha relativas ao 
Exercício Financeiro de 2021 e da outras 
providências. 

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de governo, instrumento através do 
qual o Chefe do Poder Executi vo de qualquer dos entes da federação expressa os resultados da atuação 
governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na forma de contas globais que 
refletem a situação das finanças da unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a 
política fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de endividamento, o atendimento ou não aos 
limites previstos para a saúde, educação, despesa com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o 
atendimento ou não das normas que disciplinam a transparência da administração pública. 

CONSIDERANDO as fragilidades no planejamento e na execução orçamentária, demonstradas a 
partir das constatações, na Lei Orçamentária Anual (LOA), tanto de um limite exagerado quanto de 
um dispositivo inapropriado para abertura de créditos adicionais. 

CONSIDERANDO as inconsistências das informações referentes a valores de despesas realizadas 
prestadas aos órgãos de controle por meio do sistema Tome Conta (TCE/PE). 

CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de recursos, o qual permite 
saldo negativo em contas evidenciadas no Quadro do Superávit /Déficit do Balanço Patrimonial , sem 
justificativa em notas explicativas. 

CONSIDERANDO o Balanço Patrimonial do município com registro contábil da Dívida Ativa feito 
de forma indevida no grupo Ativo Circulante. 

CONSIDERANDO o RPPS em desequilíbrio atuarial. 

CONSIDERANDO o descumprimento do limite de 50% dos recursos da complementação - V AA T 
em educação infantil e descumprimento do limite mínimo de 15% dos recursos da complementação 
- V AA T em despesas de capi tal. 

CONSIDERANDO que não foram cumpridos integralmente os percentuais estabelecidos nos artigos 
27 e 28 da Lei Federal nO 14. I 13 /2020 em relação ao V AA T. 

CONSIDERANDO que os demais limites constitucionais e legais apreciados por esta Corte de 
Contas para a emissão do Parecer Prévio sobre as contas anuais de governo municipal restaram 
cumpridos; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional promulgou Emenda Constitucional - EC n.o I 19/22, 
determinando a impossibilidade de responsabilização dos agentes públicos pelo descumpri 

~~, 

exercícios financeiros de 2020 e 202 I , do disposto no artigo 2 I 2 da CF. 

CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e da razoabilidad 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra i ~ -- -, 

~~(~"__ ~ - ~5". Um novo gove-no. Uma nova hIstórIa. Uma novo cOm ora 
'-,~ .. ~ 

RESOLVE: 

Art. 1° - Acolher o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, Processo TC n° 22 100356-3. 

Art. 2" - Aprovar, com Ressalvas a Prestação de Contas do Ordenador de Despesas, 

Sr. Ivaldo de Almeida, então Prefeito Municipal, relativas ao Exercício Financeiro de 2021 . 

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2024. 

LEONAR;~~ ~~~§:JJIkCOSTA 
- Presidente -

ctmara Municipal de Cachoeirinha . PE 
PROTOCOLO CENTRAL 

PUBLICADO NO QUADRO DE AVISOS 

:~"M 
Assinatura/Nome 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
[ ' \' j I C ,~Sc "I 8 jfJ: uíceru Intra 

TRAMITAÇÃO 

Projl'fo dI! R,'w/uç'lio 11 " nll.t /2t12.t . 

f)ISP"C , oore o purecc;>r prév io do Tel ' soor~ as 
,ontas dI> \tunidpio de Cachoe irinha relativas 
ao l ,xerL"Íci" I:inancc'iro dI! 202 1 e úa clulras 
prO\ idênc ias. 

/lpreselltado pdo(I/): CO'VIISS'\O UI': I' ISCALlLA( ''\0, CONTHOL E E ORÇAM F:NTO . 

Ellcl/millltlldo ti(\) Comissiio(ões) rle: àÍ'-'$'[1~ & ~~ 

Em: Cb de )i=:Jf'C> de 202-1. 

Aprol'lldo (yJ ! Rejeitlldo ( ) em ÚnicI/ Votaçiio em: .13 dI: -AGasro de 202-1, 



.' 

l'r. r,a "o Municl~dl de Cacho8irinha 
Casa Vp.readDrCf1tM~CM!tl!icipa l de CaCh()llirinh. 

A Comissào de; __ J2~~~_.J.i.._ 

~~ 
PROJETO DE RESOLl (ÃO 11" OO-t/202-t. Para o devido parecer, em r::4 I 

(Da Comissão dc Cont ro le. Fi nanças c O rçamc nto) f;:;iã;,~ Cc 

Dispôe sohre o parecer prévio do TC!' sohrc as 
,·tlntas do Mun icípio de Cachoei rinha rel ativas ao 
Lxcrcício Financeiro de 202 1 e da outras 
prm itk'ncias. 

CONSIDERAN DO que (l prc,cntc pn,eeSS(l Sl' rckre its conta, de go\ern o. instrumen to atra\'::; dc, 
qual o Chd'c do I'ockr Lxccut i \l' dc qualquer dos cntcs da fedaação expressa os resultados da a tlwção 
go\ernumcn tal no cxcrcic io linance iro respectivo. apresellladas na fo rma de contas gloha is que 
renetem a situação das lin~n\'as da unidade kderati\a. rC\"l'lando o planejamento govern amental. a 
polítíca liscal cp"" Itkllt'I,lru: d,'ll1olbt 1 and,. os 11I\'ci, de cndi\ idamcnto. o atendimento ou não aos 
limites pn:\ i .... lu:-. para a -;auJ..:, ..:dLH . .';U;L~h). dl..·~pl's(j Culll pL'~snal ( rcpas:-.L' ao leg islmi \ o: bem C01ll0 (1 

atendimcnto ou nào dm, nornl," que dl>;ciplinam a transparência da admin istração públi ca. 

CONSIDERANOO as fragil idades no planejamento e na execução orçamentária. demonstradas a 
partir das cnnstataçiks. na l ~i Or~amcntaria\nllul (1.0'\1. tanto de um li mite exagerado quantn d~ 
um di>;po'ltl\ o lI1arropnado para ahertura <k crt'ditos adicionai,. 

CONSIDERAN DO as inc0I1>; is t0ncias das infonnaçôcs rckrentcs a \alo res de despesas r..:ali/.adas 
prestadas aos ó rgãos de cont role po r meio do sistema Tome Conta (TCE/PE). 

CONSIl)I'.RA, f)() I) inL'liclcntl euntr,,!.: c,"l1abil por liJllteiaplicaçtio de rec ursos. o qual permite 
saldo negati\'o em wnta' C\ idL'ncradas 11() Quadro do Super:Í\ it IDélicit do Balanço Patrimonial. s"m 
.lusti licati\u em notas explicatl\as. 

CONSID F:RAN I>O () Balanço Patrimonial do mun icípio cnm regist ro contábil da Dívida At iva feiw 
de forma indc\ ida no grupo '\ti\o Circulante. 

CONSIDERAN I)O n RI'!', em descLluilihnu atuarial. 

CONSIDERA N()O o descumprimento do limite de 'iO'}· ., dtlS r~cllr.,," da complementaçào - V.\' \ I' 
~m (:ducaçào tnl~1Il1il ...: JI,.·..;~LlP!\lr! l11. .. :nl, l..() 11'l'.Ih.: 1 il1li l' dL ; ~i1,'tJ Jo~ n:cursos (13 COl11pl('m~niLH;Jl.l 

- V \ .. \ r em dCSpL'S,l:-' .. :il l.··'f,i(~,l 

CONSIOE RA N no que Il~() lC,rall1 elJmpridus int<,!;nlmcntc os pcr~clll ua i s esta belecidos nos artigos 
27 e 28 da I ci Federa! n" 1-t.1 I ~ '202(j ém rda;;âo ao V AA1. 

CO!", ·lltI· I \ 1)1) 'Ili< "'. " ",.,,, li,:",", CIl","UK1,'II"i, " Ic~ais apreciados por csW ('orte de 
l'llnla~ p:tn.l J I.!mi ... ~u\) dl) I·'ar\.'ccr Prêvio ~ohr~ d~ l'Ollta~ anuais ue governo municipal rcstaraJl1 

cumprio,'s: 

CONSIDERAN DO qUe '.1 l",'n,'rc"o ""cimml prul111rll'uu i-:nlenda Constitllciol1a l - EC 11. " 119J:'~ 
dclc'lnllnand" a inlJ'" ,tÍlIlld"d,' OL' rL'sp'oll:,,,brlir,>;.I" ,1\" ,11,-entc, puhlicos pelo desc umprimento. '10S 

c:\crCll'IIJS lill,lJ)Cl-'inl.~ d(' 20'::) to: ~02 i. dI) ulSpo'-ln 11\) ~lnil:!.o 212 da l'1~. 
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Camara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

CONSIDERANDO 0' princípios da plOpor~ionalidade e da raLOabilidade. 

I{F.SOL\'E: 

A.·1. 1" - Acolher o parecer prévIo emitido pelo Tribunal de C011tas do Estado de 

Pcrnambuc\l. PrlKcsso TC n" 221 OOJ56-3. 

Art. 2" - /\ PI\)\W. COlll R.:;sah as a I'r.:staçào de Contas do Ordenado r de De; pesas. 

Sr. h 'aldo de Almeida. então Prefeito Municipal. relat ivas ao Exercício Financeiro de 202 \ . 

<\-rt. 3" - \'st:1 Resolll<;uo ,'11lrdra em \'1;;01' na data da sua publicação. 

Art. -4'1 - Rc\ og~II1l-:-.e i.lS uisr<,!:>i<;õl'~ em tontrLlrio. 

Sala das ( ' ) lmsiks. em 07 lk junhe> de 2024. 

~~(/<-< ' B ~<-
SALVANDI BARBOSA DE OLIVEIRA 

- Rela/ol' -

G.u:&.~ OCÀM'o.-- ~cfo/MYv() ... j/ 
CEcíLIA CLAIUCE A, DE MORAIS 

- \ 1<'1111>,." -

Comi$ltl o de Justiça e R"c~;'::;a o 
é de Payecey . .1:)'v'D~'lJft ... _ 

I m .(eU cti 1_ "'2d Lr 

--- .... -



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nova historiO. Urna novo cOmara 

PARECER N° 019 DE 09 DE AGOSTO DE 2024 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto 
de Resolução nO 004/2024, que "Dispõe sobre o 
parecer prévio do TCE sobre as contas do Município 
de Cachoeirinha relativas ao Exercício Financeiro 
de 2021 e da outras providências." 

Autor: Comissão de Fiscalização, Controle e Orçamento. 

1- RELATÓRIO. 

Nos termos dos artigos 59 e 60, do Regimento Interno desta Casa, veio para esta Comissão 
para oferta de azado Parecer. 

Primeiramente, faz-se mister mencionar os motivos que levaram o Tribunal de Contas a 
emitir parecer prévio recomendando a Aprovar com Ressalvas as Contas do Senhor Ivaldo de 
Almeida (processo TC n° 22100356-3), quais sejam: 

• CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de governo, instrumento 
através do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer dos entes da federação expressa os 
resultados da atuação governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na 
forma de contas globais que refletem a situação das finanças da unidade federativa , revelando 
o planejamento governamental , a política fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de 
endividamento, o atendimento ou não aos limites previstos para a saúde, educação, despesa 
com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o atendimento ou não das normas que 
disciplinam a transparência da administração pública. 

• CONSIDERANDO as fragilidades no planejamento e na execução orçamentária, 
demonstradas a partir das constatações, na Lei Orçamentária Anual (LOA), tanto de um limite 
exagerado quanto de um dispositivo inapropriado para abertura de créditos adicionais. 

• CONSIDERANDO as inconsistências das informações referentes a valores de despesas 
realizadas prestadas aos órgãos de controle por meio do sistema Tome Conta (TCEIPE). 

• CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de recursos, o qual 
permite saldo negativo em contas evidenciadas no Quadro do Superávit /Déficit do Balanço 
Patrimonial, sem justificativa em notas explicativas. 

• CONSIDERANDO o Balanço Patrimonial do município com registro contábil da Dívida 
Ativa feito de forma indevida no grupo Ativo Circulante. 

• CONSIDERANDO o RPPS em desequilíbrio atuarial. 
• CONSIDERANDO o descumprimento do limite de 50% dos recursos da complementação -

VAA T em educação infantil e descumprimento do limite mínimo de 15% dos recursos da 
complementação - V AA T em despesas de capital. 

• CONSIDERANDO que não foram cumpridos integralmente os percentuais estabelecidos nos 
artigos 27 e 28 da Lei Federal nO 14.113 /2020 em relação ao VAAT. 

• CONSIDERAt"lDO que os demais limites constitucionais e legais apreciados por esta Corte 
de Contas para a emissão do Parecer Prévio sobre as contas anuais de governo municipal 
restaram cumpridos; 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nova hisfór:a. Uma novO cOmara 

• CONSIDERANDO que o Congresso Nacional promulgou Emenda Constitucional - EC nO 
119/22, determinando a impossibilidade de responsabilização dos agentes públicos pelo 
descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021 , do disposto no artigo 212 da CF. 

• CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Devidamente notificado, o Senhor lvaldo de Almeida procedeu com a apresentação das 
suas razões de defesa, que foram devidamente analisadas pela Comissão de Fiscalização, Controle e 
Orçamento e por esta Comissão de justiça e Redação. 

Finalizado o relatório há que se aduzir os fundamentos abaixo descritos. 

n - VOTO DO RELATOR. 

Diante da apresentação da defesa do Senhor Ivaldo de Almeida, que apresentou 
argumento no sentido de acolher a recomendação do r. Parecer Prévio emitido pela Corte de Contas 
em todos os seus termos. 

Destarte, nos termos do Art. 71 , da Constituição Federal , e utilizando-se do Princípio da 
Simetria, cabe a esta Casa apreciar as Contas do Chefe do Poder Executivo. A função fiscalizadora 
do Legislativo Municipal, que foi elevada ao status de norma constitucional, está estampada no inciso 
XI do Art. 29 da Carta Magna. Essa função compreende o controle político-administrativo dos atos 
emanados da Administração Municipal, na forma da própria Constituição Federal e da Lei Orgânica 
local. 

No julgamento presente, a Câmara exerce um juízo que não se confunde com a função 
judicante, presa ao instrumento técnico-jurídico que o Poder Judiciário se submete. O processo é 
político-administrativo de natureza parajudicial, despindo-se das excessivas formalidades vistas nos 
processos judiciais. 

Assim, o julgamento das contas do Prefeito está sob a égide política, apenas dos 
Representantes dos Munícipes, razão pela qual apresentamos Parecer recomendando a 
APROV AÇÃO COM RESSALVAS das Contas relativas ao Exercício Financeiro de 2021, da 
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, de responsabilidade do Senhor lvaldo de Almeida (Processo 
TC n° 22100356-3). 

No tocante à análise do processo em tela, verificou-se que o mesmo reúne todas as 
condições para ser julgado, destacando ainda, que Presidência da Câmara Municipal procedeu com a 
notificação do senhor lvaldo de Almeida para que este apresente suas razões de defesa, no dia 
designado para o julgamento das contas. 

Para constar, eu, Vereadora Sílvia Magnólia Souza Xavier, Relatora, lavrei o presente 
parecer, que assino juntamente com os demais membros que aprovarem-no. 

Sala das Comissões, em ·9 de agosto de 2024. 

CíCE CIOMARJANO 
- Presidente -

OUZA XAVIER 
~:> 

V A~ VALDOMIRO DA SLLVA 
- Membro-
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Um novo governo. Uma novo historiO. Uma novo cOmora 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSlTÇA E REDAÇÃO, 
REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2024. 

Realizada sob a Presidência da Vereador Cícero Venâncio Mariano. 

Aos 09 (nove) dias do mês de agosto do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10:00hs (dez 
horas) reuniram-se os Membros desta Comissão de Justiça e Redação, os Senhores(as) 
Vereadores(as): CÍCERO VENÂNC IO MARIANO - Presidell1e, SÍLVIA MAGNÓLIA 
SOUZA XAVIER - Relatora, e VALMIR VALDOMlRO DA SILVA - Membro, o Sr. 
Presidente dá inicio a Reuniào para fins de apreciação do Projeto de Resolução n° 004/2024, que 
"Dispõe sobre o parecer prévio do TCE sobre as contas do Municipio de Cachoeirinha relativas 
ao Exercício Financeiro de 2021 e da outras providências.", de autoria da Comissão de 
Fiscalização, Controle e Orçamento deste Poder Legislativo Municipal. Inicialmente, o Sr. 
Presidente solicitou que a Relatora apresentasse seu parecer sobre o Projeto de Resolução em tela 
analisado. Utilizando-se da palavra, a Vereadora-Relatora Sra. Sílvia Xavier, que inicialmente 
destacou que nos termos do Ar!. 71, da Constituição Federal, e utilizando-se do Princípio da 
Simetria, cabe a esta Casa apreciar as Contas do Chefe do Poder Executivo. A função fiscalizadora 
do Legislativo Municipal , que foi elevada ao status de norma constitucional, está estampada no 
inciso XI do Art. 29 da Carta Magna, compreendendo o controle político-administrativo dos atos 
emanados da Administração Municipal, na forma da própria Constituição Federal e da Lei 
Orgânica local. Em seguida, procedeu com a leitura do Parecer n° O 19/2024 de sua lavra, que 
recomenda a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas relativas ao Exercicio Financeiro de 
2021 , da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, de responsabilidade do Senhor Ivaldo de Almeida 
(Processo TC n° 22100356-3) , visto que esta foi a compreensão do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco - TCEIPE, e nesse mesmo sentido foi a peça defensiva apresentada pelo 
interessado, Sr. Ivaldo de Almeida, encerrando suas palavras. Retomando a palavra, o Sr. 
Presidente submeteu o Parecer nO O 19/2024 a discussão e votação, sendo discutido e aprovado por 
unanimidade. Não havendo mais matérias a serem deliberadas, o Sr. Presidente deu por encerrada 
a Sessão. Sala das Sessões em 09 de agosto de 2024. 

09 de agosto de 2024. 

- Presidente -

SOUZA XAVIER 

~) 

V ALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Me/llbro-

.& P B O Y A , o CIiIIl!Il.-k.L1.l C 4 ~ 

~~ OS / r7l I Zo:..L1. 
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RESOLUÇÃO nO 004/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo história. Uma novo cOm ora 

Dispõe sobre o parecer prévio do TCE sobre as 
contas do Município de Cachoeirinha relativas ao 
Exercício Financeiro de 2021 e da outras 
providências. 

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de governo, instrumento através do 
qual o Chefe do Poder Executi vo de qualquer dos entes da federação expressa os resultados da atuação 
governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na fonna de contas globais que 
refletem a situação das finanças da unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a 
política fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de endividamento, o atendimento ou não aos 
limites previstos para a saúde, educação, despesa com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o 
atendimento ou não das nonnas que disciplinam a transparência da administração pública. 

CONSIDERANDO as fragilidades no planejamento e na execução orçamentária, demonstradas a 
partir das constatações, na Lei Orçamentária Anual (LOA), tanto de um limite exagerado quanto de 
um dispositivo inapropriado para abertura de créditos adicionais. 

CONSIDERANDO as inconsistências das informações referentes a valores de despesas realizadas 
prestadas aos órgãos de controle por meio do sistema Tome Conta (TCE/PE). 

CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de recursos, o qual pennite 
saldo negativo em contas evidenciadas no Quadro do Superávit /Déficit do Balanço Patrimonial , sem 
justificativa em notas explicativas. 

CONSIDERANDO o Balanço Patrimonial do município com registro contábil da Dívida Ativa feito 
de fonna indevida no grupo Ativo Circulante. 

CONSIDERANDO o RPPS em desequilíbrio atuarial. 

CONSIDERANDO o descumprimento do limite de 50% dos recursos da complementação - V AA T 
em educação infantil e descumprimento do limite mínimo de 15% dos recursos da complementação 
- V AA T em despesas de capital. 

CONSIDERANDO que não foram cumpridos integralmente os percentuais estabelecidos nos artigos 
27 e 28 da Lei Federal nO 14.113 /2020 em relação ao V AA T. 

CONSIDERANDO que os demais limites constitucionais e legais apreciados por esta Corte de 
Contas para a emissão do Parecer Prévio sobre as contas anuais de governo municipal restaram 
cumpridos; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional promulgou Emenda Constitucional - EC n.O 119/22, 
detenninando a impossibilidade de responsabilização dos agentes públicos pelo descumprimento, nos "=,,,,. fio~~'ro' do 2020 o 2021, do di. p"," "" """ 212 d~ 

CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e da razoabilid ' . . 
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Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa V8r8ador CíC8ro Cintra ; --

';o. /. .-.... vs "'-."'!!_ Um novO cove"no. Uma nova história. Uma novo cOm OrO 
,,~..;;.,.~ ... ? 

RESOLVE : 

Art. 1° - Acolher o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, Processo TC nO 22 100356-3. 

Art. 2° - Aprovar, com Ressal vas a Prestação de Contas do Ordenador de Despesas, 

Sr. Ivaldo de Almeida, então Prefe ito Municipal, relativas ao Exercício Financeiro de 202 1. 

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publ icação. 

Art. 4° - Revogam-se as di spos ições em contrário. 

Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2024. 

LEO~N~;;~~~~::~~I~D:A~C;O;;STA 
- Presidente -

Cãmalll Municipôl de Cachoeirinha . PE 
PROTOCOLO CENTRAL 

PUBLICADO NO QUADRO DE AVISOS 
Data. 1:\ IrzUZf1 Hrs wt:a:j 

~ . )Q~ 
Assinatura/Nome 
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Com'8~O de ·ust.iça e Rtéd a çào 
_/!&p~"-,/Wt--= __ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 00312024. i!!:t. / 4 I~Y( 

C'mlr:J Municipal de Cachooirinha 

A Com iss.,.' da:-.;U~~ [f 

~ J ________ _ 
Para o d",'ido parecer, Cr,l fi I 

. a / ~~I 
\ 4 -4f('(J' 2@):>. __ 

c=gçà&.iír DA CjJi.A/~A 

Senhora MARLUCE ANGELA LEITE 

. SPiNDOLA dá outras providências" 

A CÂMARA MUNiClPAL DE CACHOEIRINHA. Estaria de Pernambuco 

R E S O L V E: 

Art. 1° I'." "'''a, a" 'i.,riJl " .• C 'dlL'P,';r,1 a resolve cOnCedp.f a Medalha do 

Mérito Legislativo a !::>tn'iorê 1\1A.R._UCE Il..NGEU\. LEITE ESPINDOLA. comumente 

conhecida como "Manmllél pe'h ,.elF'vantes se('JI;'os prestados na área social e 

Art. 2 f
' '\ '-, r. J , • ~l 3 Lpl Ml,n.ciral n° 1.004 de 09 de março de 

2003. será entregue em Sessão Solene a ser marcada pela Mesa Diretora da Câmara de 

r::achoelrlnha 

Art. 3° Esta Resoltlçao entrará em vigor na data de sua publicação 

"ala J<'~ .. )~ )~:". el ' 11 dE: Jl!l1h0 dt< 2023. 

/~-
... 

A DRF ç <::0.-<: r \; '\1. ~A DE MEL') I'!A!MUNDO 
é ~ lar 

NPJ' 1 470.523;0001 18 
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JUSTIFICATIVA: 

, " rIu ti" I ~[! 1]; . L C hllBlr1r! no 
l:,jSc \ 2í'8i1drJ" Gil ~ IJ 8mtra 

'110135 e Senhore· Vf'rc3dores 

Apresento ao Douto Plenário o Projeto de Resolução em tela. que Concede 
Medalha do Mérito Leg'slstlvo ~ ~ '111-), .VlARLUCE· NGELA LEITE EspíNDOLA, 
comumente conhecida como' fvlé1llu1ha que fOIa Pr0fes~,ora. pelos relevantes serviços 
prestados na área sor.I,,1 E'cllICar;lo' 81 ..lOS r,cladãos Ca,~hoelrillhenses 

Senhores e senhoras a Lei Municipal na 1 004 de 09 de março de 2003, 
concede honrana Medalh8 do M, "j' 'p'llslativo 'p",s~", ." f'sicas, juridlcas, entidades 
gU1ernamentais", nélo·q, _ ,I< rt, l: 

A ~omena~eacia é> '.,Idéldã Cachoeinnhense tendo nascido em 08/04/1951 , 
filha de SEBASTIAO ESPINDOLA, comumente conhecido como "Gunga', e MARIA DAS 
MERCÊS LEITE MAR riNS 

MARLUCE ANGfLA , E'lTr= EspiNDOLA estudou o enSI'lO fundamental 
na Escola Presidente Kennedy e C,)léglo rvlunlclpai ele Cachoeirinha 

A homenageada em 1970 a convite de seu tio , RUI EspíNDOLA, fora 
estudar em Recife, onu,· " fem\,> , lu'C ) c ~ PedagvÇ<,,, nlalS precisamente no Colé910 
Santa Joana Darc. a t;jJO .. 21 '.;liU3C' "O 1,11 f':' do Plna 

No ano de 1974 a homenageada volta a sua terra natal , Cachoeirinha, onde 
buscara desenvolver um projeto educaCional por meio da fundação da Escola Santo 
AntôniO, que tinha como iorte a ed,'cação Infantil via Jardim da Infância, sendo a indicada 
u'1idade educaCional loe.:' 'za'iél 'l, '1'1 "eqLPna casa nél ku , Siqueira Campos na 113. 

Na Escola Santo 1\, (("lio as iurmas de crianças que lá estudaram tinham 
acesso a seus primeiros conhecimentos das letras, pala'iras e numeroso onde no ano de 
1975 fora feita a primeiré' solpnld<lde da fOTlélÇão da pr' '1E ,,) :urma de doutores do ABC, 
tendo a segunda tur: ,-' ~_, : ... :maD' ';1,,11 de dezembro ';8 1977. 

A Escola Sêtnto f. JllIl) E"1rprrada as SU'1S atividades no ano de 1990, 
tendo a homenageada ainda ensinado na Escola Tancredo Neves, localizada na cidade de 
Cachoeirinha , no periodo em que fora prefeito de Cachoeirinha, Jonas Costa Sobrinho. 
comumente conhecido pOI ·'DEIY·I .J 

Não se pode falar em educal)ao na cidade de Cachoeirinha sem citar a 
pessoa de MARLUCE ANGELA LEITE EspíNDOLA, eis que vários cidad-os 
cachoeirinhenses formados como dcutores do ABe nas turmas de 1975 a 1990 na Es 01 
Santo Antônio são expoi"r'te, '~ITI I'" .1 CI:' -'''s e nas maiS diversas localidades. 
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Diante '-.0 8X~( < ""!lI"' ;: erante o ICa'lamento Municipal, solicitar 
aprovação através de seus fepres.wtnntes :10 intuito de conr-eder essa Justa homenagem 
a Senhora MARLUCE ANGFI..A IT- f',oiNDOLA 

enh," d , .. '. li:, G( t Z 1 'Ilk lCUS pares cU ~!Isarao com cautela o Projeto 
de Resolução em tela e Juntos aprovaremos por unanimidade esta matéria. 

~ ,1 de Junho ce 024 

/' ("-- , 

AND' F. PEOR_ ' r IÇA DE MELO RAiMUNDO 
\ 'f. t· l'ior 

I" rir' 'eú'f'/]U -l~" rmOI'. (Im CNP J 1· 470 573/0001 18 



Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

PA I~ ECF. I{ N° 018 DE 14 J) E JUNHO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça c Redação sobre o 
Projeto de Resolução nO 003/2024 que Concede 
Medalha do Mérito Legislativo. a Senhora 
MARLUCE ANGELA LEITE ESPÍNDOLA e 
dá outras providências. 

Autor(a): V I RI .. \1l0!{ A1\DR I I'I IlRO \1 ·\ 1 LN~'A DE M ELO RAIM U:-J DO. 

I - RELATÓRIO. 

o Sr. Preside nte da Câmara Mu nici pal de Cachoe irinha. encaminhou a esta Comissão 

de .Iu,ti,a c Retlaçuo. ,) Projeto d.: Reso lução nU 003/2024. que dispõe sobre concessão de Medalha do 

Mér ito Legislati\l). a Senhora Ma rl uce Ânge la Leite Espíndo la. 

11 - VOTO DA RELATO RA. 

A matér ia em anãli,e atende aos requisitos exigidos pelo Regimento Interno deste 

Poder Legislat ivo Municipal. ass im como na Lei Munic ipal nO 1.004 de 09 de março de 2003 . 

\ntc .I,iurid icidaue do Proj eto de Reso lução em aná li se. somos pela sua deliberação 

PI~nária. 

Sala das Comissões. em 1 de junho de 2024. 

CÍCER CIO MARIANO 
- Presidenle -

p;CZ 
XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 

- Membro-
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Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Clntra 

'''' J'T'J 

nESOLuçÃO n" 003/202-'. 

Concede Medalha do Mérito Legis lativo. a 

Senhora \11\ RLllCE ANGELA LEITE 

I:Sl'iNDüU\. e dú outras provid~n~ias. 

A CÃMARA MlIl\lClPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA. 

Estado de Pernambuco: 

R E S O L V E: 

Art. )". A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve conceder A Medalha do 

~Iérito Legislatinl. a Senhora MARUIC'!' AN(,FLA LElll' l~ spiNDOLA. comumente conhecida 

como "Maninha". pelos rc!c,antes scniçns pn.:stados na arca social e educacional. aos cidadàos 

C achoei ri nhenses. 

Art. 2". A comenda de que trata a l.ei Municipal n" 1.004. de Dl) de março de 20D3. 

será entregue em Sessão Solene a ser marcada pela Mcsa Diretora da Câmara dc Caehoeirillha. 

Art. 3". Esta Rcsolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinetc da Presiden~ia . em 19 de junho de ~O::!-l. 

LE~.I~'(IS'rA 
Prl.li{/"I1!(' -



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Ci ntra 

! • 

RESOLUÇÃO 11 " 00]/2112-1. 

Concede Medalha do Mérito Legislativo. a 

Senhora MARI .I ICE ANGELA Lei 11 . 

[SPINDOLA. c dú outras providênc ias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACI·IOEIRlNHA. 

Estado de Pernambuco: 

R E SO L V E: 

Ar t. 1 ". A Câmara Municipal de Caehoeirinha resolve concedcr A Medalha do 

Mérito Legislativo. a Senhora MARLUCE ANGELA LEITE EspiNDOLA. eOlllu l11 enk conhecida 

C0l110 "Maninha". pelos relel'antl" serviços prcstados na área ,ocial e educacional. aos cidauàos 

Cachoe i ri nhenses. 

Art. 2". A comenda de que trata a Lei Munieipalno 1.004. de 09 de l11arço de 2003 . 

será entregue em Sessào Solene a ser marcada pela Mesa Diretora da Câmara de Cachoeirinha. 

Art. 3". Estn Resolução entra el11 \'igor na data de sua publicação. 

(iabinctc ua Presidência. el11 19 de junho de 2024. 

- Presiclenle -
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Câmara Munic ipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

TRAMITAÇÃO 

Projeto lle Resolução ,,0 002/20H. 

Dispõe sobre a concessão do Título Honorífico de 
"C IDADÃO" ao Ilustríss imo Senhor José Gabriel 
Sobrinho, e dá outras providênc ias. 

Apreselltado pelo(a): CEcíLIA CLARICE ANUNCIADA DE MORAIS. 

Leitura elll: <=-{ de AA b de 202.1. 

E"camillhado à(s) Comissão(ões) de: ~~ 0 ~ J 

Em: e:.( _ de _----t.P4w~=.~ __ de 202.1. 

Aprovado 6Q / Rejeitado ( ) em Ú"ica Votação em: 'Z"í! de ~V __ de 202-1. 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Urr "0'10 OOv,zrna, Uma nO'. o h'~ !or;o I Irra ... :: --:O:TlOlO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO n' 0 0Z/2024. 

CStm~ra !·I. ur.icipal de Cachoeirinha 

Par. o d,;\;;;:c parecer, c m.-"Zj~--,I 

EMENTA: "Dispõe sobre a concessão 

do título honorífico de "CIDADÃO" ao 

Ilustríssimo S~nhor Jos~ Gabriel 

Soblinho e dá outras providências'" 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco: 

R ES O L V E: 

Art. I' - A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve conceder o título 

honorífico de "CrDADÃO" ao Ilustríssimo Senhor José Gabriel Sobrinho; 

Art. 2" - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Salas das Sessões, em 21 de maio dc 2024. 

Gc..:R..-o.. GeCl/v<U- A di- fVvo\,Q,V.l · 
CECÍLIA CLARICE ANUNCIADA DE MORAIS 

Rua Alexandre Protã~to. 64, fone: (81)3742-1199 - e-maif: cmveochoeirinho-Ye@hormol/,f0m-CNPJ: 11.470.523/0001-18 

' ''c..~ .. 

' ''-. 

- , 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

JUSTIFICATIVA 

Conforme preceitua o Regimento Interno da Câmara Municipal de Cachoeirinha, 

cm seu art. 162, acrescidos pela Resolução n° 00112013, o § 2°. "O título honorifico de 

"CIDADÃO", ou qualquer honraria, será concedido à pessoa que tenha prestado 

relcvantes serviços de abrangência c de contribuição significativa para a Cidade dc 

Cachoeirinha e que satisfaça a qualquer um dos rcquisitos: o inciso I - exercíeio, com 

denodo e proficiência, de cargo, função, emprego ou atividade, de natureza pública ou 

privada de notório conhecimento e reputação ilibada no referido cargo;". Tal dispositivo 

contempla, indiscutivelmente, não somente, toda irretocável atuação profissional do 

Ilustrissimo Senhor José Gabriel Sobrinho, no Município de Cachoeirinha, ao exercer 

com dcdicação, competência. habilidade e maestria seu oficio primeiro de exímio 

mecânico e atividades afins. Mas, a admirável trajctória de um cidadão reprcscntante de 

um tempo onde efetivamente se wnstmiu a eachoeirinha que inspirou tantas gerações. 

Tendo nos dizeres daqueles que ajudam a escrever a história de Cachoeirinha, a exemplo 

do economista e estudioso da nossa cultura - Divanil Morais, a denominação de "Zé 

Gabriel da Oficina" como o verdadeiro - professor Pardal de Cachoeirinha. pela peculiar 

capacidade inventiva, engenbosidade e soluções práticas para os inúmeros serviços 

cotidianos vivenciados no seio social da comunidade cachoeirinhense. 

José Gabriel Sobrinho, nasceu no dia 28/05/1933 no sítio Pedra de Dentro, divisa 

com O sítio Scrrotc das Florcs, município de Altinho-PE. Filho dc Gabricl Lopcs da Gama 

e Margarida Francisca da Gama. foi batizado sem o sobrcnome familiar porque o pai 

desejava homenagear seu irnlào José Gabriel Lopes da Gama e julgou que seu nome 

completo associado ao grau de parentesco seria extenso. 

No final da década de 19~0. seus familiares migraram para vila Cachoeirinha. c ele 

ainda adolescente se interessou em aprender e a praticar serviços mecànicos em uma 

pequena oficina de automóveis e caminhões. Anos mais tarde, com o auxílio do pai, 

adquiriu um tcrreno na antiga Rua da Rádio (Rua José Aguiar do Rego) e montou seu 

próprio negócio no mesmo ramo de atividades. A referida oficina pennanece em pleno 

funcionamento, sob nova administração. 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81 ) 3742-1199 - e-ma il: cmvcochoeirinha_pe@hotmoil.com-CNPJ: 11 .470.523/0001-18 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Ele iniciou suas atividades profissionais como aprendiz dc tomeiro mccânico, 

mecân ico em usina de cana-de-açúcar, motori sta de carro-pipa. caminhoneiro e tratorista 

(conduz O trator acoplado a algum sistema de tração por implementos agricolas. confonne 

detenninavam os tipos de tarefas a serem rea lizadas, desde a preparação do solo, 

adubação. implantação da cultura e colheita, usando arados de discos lisos ou com bordas 

recortadas em operações de revolvimento das camadas de terras até mais profundas para 

melhorar os níveis de oxigenação da matéria orgânica, o que faz bem às sementes 

plantadas pelo pequeno produtor rural do município) . 

Conhecido popularmente como Zé Gabriel da Oficina, é considerado o nosso 

"Professor Pardal" das causas impossíveis. onde quaisquer problemas mecânicos ou 

elétricos ocorridos na comunidade eram solucionados pelo seu talento e habilidades de 

aprender com a experiência. se adaptar a novas situações, compreender conceitos 

abstratos c manipular o próprio ambiente. Ele possui um significado especial dentro de 

um determinado contexto representativo de retidão desde os tempos remotos da vila 

Cachoeirinha, por slIas características marcantes de homem probo. trabalhador, 

empreendedor e produtivo em sllas realizações profissionais para geração de impactos 

positivos à soc iedade. Sempre foi uma pessoa que se doava para o próximo sem esperar 

nada em troca. Naturalmente ajudava quem estava a sua volta, sem precisar de incentivos 

ou recompensas e não se queixava dos serviços prestados. 

De inteligência admirável e dotes extraordinários para criação e/ou adequação de 

instrumentos c ferramentas úteis, fonllou-se pela Cofap-Recife onde recebeu o título de 

"Doutor" em motores à diesel de máquinas pesadas. Era especialista no manuseio de 

di versas categorias de motores, equipamentos mecànieos, elétricos e auto motivos. 

Autodidata e sem a ajuda de instruções de mestres, desenvolveu com esforços 

próprios, habilidade para fabricação artesanal e consertos de armas de fogo, 

principalmente às dirigidas para caça de animais de pequeno porte. Porém, segundo o que 

detelminava as instituições de segurança pública da época, a produção de annas de porte 

de uso proibido ou restrito teria que ser devidamente autorizada pelo Comando do 

Exército. vinculadas a uma atividade específica (segurança pública, defesa nacional , caça, 

esporte ou coleeionamento). Diante do impedimento de confecção de armas, ele limitou-

Rua Alexandre Protãsio, 64, fone: (S I) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhoJ)e@hotmOlI.com-CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Casa Vereador Cícero Cintra 

71 o COvoZmo .0 ~OvO !l ~ :0~:O, 'l'nO ;:! -.0: oro 

se a realizar apenas consertos da ferramenta. Seu Zé Gabriel chegou a reccber convite 

para trabalhar em uma indústria belica nos Estados Unidos, mas com a familia constituida 

de muitos filhos. não poderia abandoná-Ia para viajar sozinho e recusou o chamado. 

Em tempos longínquos na então vila Cachoeirinha, seu Abdon Jordão da Silva 

possuía um cofre antigo, robusto de cor verde. concretado e revestido de materiais como 

aço e chumbo, dando-lhe a certeza de segurança para prevenir arrombamentos, explosões 

e outras tentativas de abertura sem a utilização de senha. Era o melhor lugar para guardar 

os objetos mais valiosos, documentos pessoais, familiares e de propriedades, joias e 

relíquias sentimentais (cartas, fotografias e pequenos objetos, etc.), quantias de dinheiro 

(pouco escasso à época) e outros itens de valor material ou sentimental. 

Certa ocasião, perdeu-se a anotação da combinação de numeração da senha do cofre 

e seu Abdon precisava pegar um documento com certa urgência que estava guardado cm 

seu interior. O que fazer? Seu Teno Lopes, amigo da familia Jordão e sensibilizado com 

esse obstáculo sugeriu a solução para o caso: "Chama Zé Gabriel da Oficina". 

Dito e feito, ao ser convoeado para ir à residência 44 da Rua do Comércio, ele 

escuta os fatos narrados pelo proprietário da casa c põe as mãos e ouvido a funcionar. 

Cola a orelha esquerda sobre o móvel e com a mão direita aciona o disco girador de um 

lado para o outro. em várias tentativas. Aos poucos os "caracteres" do segredo/senha iam 

sc encaixando. De repente seu Zé Gabriel, com ar de vitorioso e sorriso largo, volta-se 

para o seu Abdon e o orienta: "pode meter a chave e abrir". Muitas palmas e parabéns 

pelo sucesso da empreitada. (Causo relatado por Abdonzinho Jordão). 

Atualmente, seu Zé Gabriel encontra-se aposentado de suas funções laborais 

devido às limitações fisicas impostas pelas sequelas da doença infecciosa Chikungunya, 

que lhe causaram a osteoanrite (travamento inchaço, insensibilidade congênita nas 

articulações das extremidades dos dedos das mãos). Mesmo assim, diariamente desloea­

se em cadeiras de rodas para visitar a oficina e dar suas orientações e pitacos nos serviços 

internos. 
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A longevidade é a capacidade de viver por um período mais longo. É viver com 

mais qualidade de vida, adotar hábitos saudáveis, prática regular de atividades fisicas, 

focar nos objetivos pessoais, amar o que faz, manter os cuidados com a saúde do corpo e 

da mente, entre outros fundamentos. Seu José Gabriel Sobrinho completará 91 anos no 

próximo dia 28/05/2024. 

Enfim, ao homenagearmos o Senhor José Gabriel Sobrinho com esta comenda, 

estaremos enaltecendo um tributo ao histórico de um cidadào que une inteligência, afeição 

profissional, doçura familiar e amor ao lugar que escolheu para viver, e tão bem contribuir 

com sua evolução social. Acompanhado do requinte poético em ricos versos do Professor 

c Poeta Caitano Cintra, complementamos O justo e merecido encômio, com o oportuno 

cordel: 

No sítio Pedra de Denrro 

Município de Altinho 

No ano de trinta e três 

Nascia um garotinho 

Que recebeu como nome 

José Gabriel Sobrinho 

Filho de seu Gabriel 

E Margarida da Gama 

Ainda muito pequeno 

Espalhou-se sua fama 

Como garoto prodígio 

Um gênio, como se chama 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742· 1199 e-mail: emvcochoeirinho_pe@hormal •. com-CNPJ : 11 .470.523/0001-18 



.' 

Em sua adolescência 

Pra Cachoeirinha migrou 

E lá na "rua da rádio" 

Simples oficina montou 

Em mecânica de automóvel 

Foi verdadeiro "doutor" 

Sem ajuda de ninguém 

Virou um profissional 

De inteligência rara 

E QI especial 

Alguns até o tratava 

Como O "professor Pardal" 

Adotou Cachoeirinha 

Como seu novo torrão 

Pelos serviços prestados 

A nossa população 

Orgulho pra Cachoeirinha 

Tê-lo como cidadão 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Rua Alexandre Protasio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail : cmvcochoeirinhoJ)e@hotmoil.com-CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 

Casa Vereador Cícero Cintra 
I~ n, 'ia COV,zfno ia no.o r-,:sroriO I !mo ,c O:-hJIO 

Para tanto. c por intermédio de uma das representantes desta Terra, c deste Corpo 

Legislativo, conclamo, em forma de pleno reconhecimento, aos Nobres Colegas Edis. 

pela aprovação do prcsente Projeto de Resolução que assevera ao Ilustre Sr. José Gabriel, 

a Cidadania Cachoeirinhense, 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2024, 

Ceu:&2. ce~ú.. A- cJ.x, ~1'vCU/) 
CECÍLIA CLARICE ANUNCIADA DE MORAIS 

- Vereadora-

Rua Alexandre Protãsio. 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail : cmvcachoelrinha.J]e@harmall.com-CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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JUSTiÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

CERTIDÃO 

Certifico que. de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que 
dispõe a Res.-TSE nQ 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a 
Justiça Eleitoral na presente data . 

Eleitor(a): JOSÉ GABRIEL SOBRINHO 

Inscrição: 0287 0830 0809 

Município: 23612 . CACHOEIRINHA 

Data de nascimento : 28/05/1933 

Filiação: . MARGARIDA FRANCISCA DA GAMA 
- GABRIEL LOPES DA GAMA 

Zona : 044 Seção: 0175 

UF: PE 

Domicílio desde : 11/12/2017 

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a) : APOSENTADA/APOSENTADO (EXCETO 
SERVIDOR PÚBLICO/SERVIDORA PÚBLICA) 

Certidão emitida às 11:32 em 21/05/2024 

Res .·TSE nO 21.823/2004 : 
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos. o regular exercício do voto, 
salvo quando facultativo. o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 
relativos ao pleito . a inex istênc ia de multas ap licadas. em caráter definitivo. pela Justiça eleitoral e não 
rem itidas . excetuadas as an istias lega is, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral . quando se 
tratar de cand idatos . 
A plen itude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrênc ia de perda de nacionalidade : cancelamento 
de naturalização por sentença t ransi tada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta ; 
condenação criminal t ransitada em julgado. enquanto durarem seus efe itos ; recusa de cumprir obrigação a 
todos im posta ou prestação alternativ a; condenação por Improbidade adm inistrativa; conscrição ; e opção, 
em Portugal , pelo estatuto da igualdade. 

Esta certidão d e qyltacã o eleitora l é exped ida gratu itamente . 
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Ele itora l 
na Internet. no endereço : http://www.tse .jus.br ou pe lo apl icativo e-Título, por 
meio do código: 

GJYX.QOGM.Q3AT.NBGU 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL 

SETOR DE A NTECEDENTES CRIMINAIS 
Fórum Das. Rodotfo Aureliano 

Ali. Desembargador Guerra Barreto. 200 - Térreo - Ala Oeste, bairro Joana Bezerra 
Fones n' (081) 3181-0400 (FAX)! 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.09G-700 • RECIFE · PE 

CERTIDÃO CRIMINAL 
VALIDADf 3Q DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emi~são : 21/05/202411h44min 

N° da Certidão: 05147276/2024 
Data de Validade: 19/06/2024 

N° da Autenticidade: V3.GU.BC.UW.2A 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 

ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, Identidade, etc) 

Nome: JOSÉ GABRIEL SOBRINHO 
Documento Identificação: 696327 SSP/PE 
CPF: 128.995.934..-04 
Nome do Pai: 
Nome da Mãe: MARGARIDA FRANCISCA DA GAMA 
Estado Civil: Viuvo Nacionalidade: Brasileira 
Endereço Residencial: AVENIDA 31 DE MARÇO, 181 
Bairro: CENTRO 

Data da Emissão: 06/09/1966 
Titulo de Eleitor: 

Dt Nascimento: 28/05/1933 
Compl: 
Cidade: Cachoeirinha/PE 

Certifico que NADA CONSTA, nos registros de distribuição dos l' e 2' Graus, PJe Criminal e Juizados Especiais 
Criminais do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, inclusive Justiça Militar Estadual, AÇÃO PENAL, 
distribuída e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende a Resolução do CNJ n' 270/2018. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto no artigo 163, § 2°, da Lei 
7.210/84 e dos art igos 76, § 6' e 89 , da Lei 9.099/95 e Resolução do CNJ nO 121/2010. 

Observações: 
A presente certidão foi expedida gratuitamente através da Internet, conforme Instrução Normativa n° 011/2008 - T JPE. de 
15/08/2008, e de acordo com a Instrução Normativa nO 021 /2009 - T JPE, de 13 de julho de 2009, com a nova redação conferida 
pela Instrução Normativa nO 09, de 09 de novembro de 2011. 

A autenticidade desta certidão podera ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco -
~:tjpe.jus.br - no menu - Antecedentes Criminais - Emitir I Validar Certidão, utilizando o número de autenticidade acima 
Identificado. 

https://www.tjpe.jus.br/antecedentescrimmaiscllente/xhlmVmanterPessoaJpessoaFisica.xhtml 1!1 
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Cr:m3ra Municipal de Cachoeirinha 
Ca~a Vereador Cícero Cmtra 

1)1,1"'" s\,hre a c:olll'e"ilo do título honorífico de 

"( IDADÃO" ao Ilustnssil110 Senhor .Iosé Gabriel 

St'hrinho. e ti:; outra" providências. 

" C,\\l \H \ \1l '\IClPAL DE \ EREADORES DE C:\nIOEml'llHA. 

!-swdn dr Pl'rnambucn: 

.1{ E S O L \' E: 

\rt. )" - \ ('.1nl<lr" \lulliur,i1 de' (achOt'lrinha rl''',J\C c'Clnceder n ti tulo honorí fico 

de: "CII)/\I),\O" ao lIustrí "illl<' Senhor .Io,e (,abnd Sobrinho. 

Ar'- 2" . I.sta Re,()tu~Jo entra el11 \ igllr 113 data ck sua rublicaçào. 



Camara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero ClOtra 

, , 

RESOLUÇÃO n° 002/2024. 

Oisp(\c sobre a concessuo do título honorí lico de 

··CIDJ\O.ÃU· ao Ilustrissimo Senhor José Gabriel 

Sobrinho. e dá outras providências . 

A CÂMARA !\Il 'I('JI)A L DE VEREADORES OE CAC HOEIRINHA. 

f'stado de Pernambuco' 

R E S O L V E: 

Art. 1° - 1\ Cimara Municipal de Cachoeirinha reso lve conceder o tÍl ulo honorifico 

d~ "CIDADÃO" ao Ilustríssimo Senhor José Gab ri el Sobrinho. 

Art. 2" - I sla ResollH;;)o entra em \ igor na data de ,ua publicação. 

liabindc da Prcsld0ncia, ~11l 29 de ma io cl<: 2024, 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

,111 novo gC'JernQ. Umü ~ovo nisloric Urro novo cOrrarO 

T RAMITAÇÃO 

Projeto de Rl'so/lIçtio 11 ° 00 1/2024. 

Dispõe sobre a concessão do Títu lo Honorifico 
de "CIDADÃO CACHOEIRINHENSE" ao 
Digníssimo Senhor Manoel Pereira da Silva -
Sr. Manoel Guarda, e dá outras providências. 

11'1l!Sentado pe/o(a): LEORNADO JOSÉ DE ALMErDA COSTA. 

Leitllra em: -x> de __ 0_ '1-'----__ de 2024. 

Encaminhado à(s) Comisstio(/jes) de:.iv5Y' <; a l;) ~ ~ 

Em: :3:2. de _----'"011"'--'-___ de 2 OU 

Aprovado (:f) I Rejeitado ( ) em Úllica Votação em: Ql. de Oc;/ de 2024. 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

I J r .::'10 'Jo",/e'no. umo nova histOriO Urna novO c Omara 

I'RO.lETO DE RESOLUÇÃO n° 001 /2024. 

Clmara Mu nicipal de Cachoeirinha 

A Com,,~. " lc: .. J,;!i>..>(I:"~ .... i/ __ 

1U~~_ .. ____ _ Dispõe sobre a concessão do titulo honorifico de 
"CIDADÃO CACHOElRINHENSE" ao 
Dignissimo Senhor Manoel Pereira da Silva - Sr. 
Manoel Guarda, e dá outras providências. 

Para o OPV I~0 parecê', em 30 I 

A CAJ\1ARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOElRINHA, 

l.slado dc Pernambuco: C"m,,,(fo de Justiça e Redaçao 
é de Parecer 'úft.-

~ "bLij -::;;...::..-_1-_ 
J{ E S O L V E: 

Art. 10 .. " Càmara Munic ipal de Cachoeirinha resolve conceder o titulo honorifico 

dt: "C IDADÃO CACHOEIRINHENSE" ao Sr. Manoel Pereira da Silva - Sr. Manoel Guarda. 

Arl. 20 
.. Esta Reso lução entra em vigor na data de sua publicação. 

Salas das Sessões, em 30 de abril de 2024. 

LEONÇf)~'A[;>& COST: 
.. Vereador .. 

A P R O V A D O ("'.) I 
... ~tlJJ.o de Cf!- J Cõ I 2oZ. 
- \ o/ação Por cri. X c;:Ç> ,~ I~ 

. PC::L~ ...... · ~ , _. ~ i - ....... ~ " .. ~V~~1<~ ( 

li.. y .... c ~ 25:5. -
~. ______________ P~rr~'~h=ll~M~! _______ ·_· ______ 1 

- -- ----,,..,.-.. -
Rua Alf'x.mdrp Protaslo, 64 . fone: (81)3742 -1199 - e·mail:cmvcochoeirinhoJle@hotmoil.com- CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um ')0'/0 governo. Uma novo histOriO. Uma nova cOmQ ro 

Manoel Pereira da Silva. mais conhecido como "Manezinho Guarda", nascido em 

08/05/1 924 na cidade Santana do lpanema no estado de Alagoas. 

Morou na cidade de Águas Belas, onde se casou com Maria das Dores da Silva, pai 

de 14 tilhos. dos quai s apenas se is vivos, sendo eles: JOSEFA MARIA, MARIA AUXILlADORA, 

JOSÉ MILTON, MARIA LUCIENE. MARCOS ANTÔNIO e JORGE LUIZ. 

Destes. as duas primei ras nascidas naquela cidade e os demais nascidos na cidade 

de CachoeirinhaIPE. 

Trabalhava na cidade de Águas Belas como servente de pedreiro, contudo com a 

ajuda de seu ill11ão Pedro Cesário de Araújo, a quem deve muito de sua vida, conseguiu o emprego 

de Auditor Fiscal. Em 1954. se mudou para a Cidade de CachoeirinhalPE, cabendo destacar ainda, 

que a mesma ainda era município de São Bento do Una. 

aquela época, a função de Auditor Fiscal, era conhecida como "Guarda" ou 

"Agente Fiscal" com direito a fardamento e arma de fogo. O posto fi scal, onde Sr. Manoel trabalhava 

ficava localizado onde hoje é a Rua José Aguiar do Rego, que antigamente era uma estrada de terra, 

na qual era rea lizado o recolhimento dos impostos de toda carga que por ali passava. Lá, existia uma 

corda que ligada de um lado para o outro, amarrada em duas estacas de madeira, formando uma 

espécie de "porteira" , Dessa forma. os caminhões recolhiam seus impostos e eram liberados para 

seguir cam inho, 

E assim foi por muitos e muitos anos, trabalhando em prol do povo cachoeirinhense, 

no exercíc io de sua função públ ica. de notório conhecimento, além da ilibada reputação na ftmção, 

irrepreensível e idônea moral. 

Merecendo para tanto, o título de CIDADÃO CACHOEIRINHENSE, pelo 

impecável serviço prestado. pela famíl ia que aq ui construiu, além da dádiva de completar seu 100° 

uni \'ersário, O Centenário. Sr. Manoel Pereira da Silva, 

Ass im expresso o desejo de aprovação desta Proposição, ao tempo em que agradeço 

antccipadamente aos Nobres Colegas Edis, 

Salas das Sessões, em 30 de abril de 2024, 

LEO~R~~ACOSTA 
- Vereador -

Rua Alexan d re Prot asio, 64, fone~ (81) 37 4 2~ 119-9-' e·-'Cm'C. 7j I ;cc-m- v-ccoC"CchC':oC"Ce;"'rin"'h-o y-C-:-e@= hoCCtm- a:CCUcc,ca- m- C;::N'"'P"-J, -:"C1l:-.4'"'7:::-0,"'S2"'3·';;OOO= ,:-:· ,:::g---
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JUSTiÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

CERTIDÃO 

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que 
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a 
Justiça Eleitoral na presente data. 

Eleitor(a): MANOEL PEREIRA DA SILVA 

Inscrição: 0287 0936 0850 Zona: 044 Seção: 0167 

UF: PE 

Domicílio desde: 18/09/1986 

Município: 23612 - CACHOEIRINHA 

Data de nascimento: 08/05/1924 

Filiação: - MARIA JOSÉ DA CONCEiÇÃO 

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): SERVIDORA PÚBLICA CIVIL 
APOSENTADA/SERVIDOR PÚBLICO CIVIL APOSENTADO 

Certidão emitida às 17:09 em 18/04/2024 

Res.-TSE nQ 21.823/2004: 
o conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, 
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 

"Iativos ao pleito. a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não 
• ,~mrtidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se 

tratar de candidatos. 
A rlEnitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento 
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; 
condenação criminal transitada em julgado. enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a 
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção, 
ern Portugal, pelo estatuto da igualdade. 

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente. 
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral 
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por 
meio do código: 

GTTE.BGOI.4MSB.QAEX 
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https://www.~peJus.br/antecedentescriminais/xhtml/manterCertidao/co ... 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL 

SETOR DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 
Fórum Des. Rodo/fo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 - Térreo -Ala Oeste, bairro Joana Bezerra 
Fones n° (OS1) 3181-0400 (FAX}/3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO CRIMINAL 
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissao: 22/04/202419h52min 

N° da Certidão: 05071344/2024 
Data de Validade: 21/05/2024 

N° da Autenticidade: W3.E9.EU.ZD.XO 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, Identldade, etc) 

Nome: MANOEL PEREIRA DA SILVA 
Documento Identificação: 313.629 SSP/PE Data da Emissão: 18/09/1986 
CPF: 010.716.294-68 Titulo de Eleitor: 028709360850 
Nome do Pai: 
Nome da Mãe: MARIA JOSÉ DA CONCEiÇÃO 
Estado Civil: Viuvo Nacionalidade: Brasileira 
Endereço Residencial: Rua José Aguiar do Rêgo, 51 
Bairro: Centro 

Dt Nascimento: 08/05/1924 
Compl: 
Cidade: Cachoeirinha/PE 

Certifico que NADA CONSTA, nos registros de distribuição dos 1° e 2° Graus, PJe Criminal e Juizados 
EspeciaiS Criminais do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, inclusive Justiça Militar Estadual, AÇÃO 
PENAL. distribuída e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende a Resolução do CNJ nO 27012018. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto no artigo 163, § 2°, da Lei 
7.210/84 e dos artigos 76. § 6' e 89. da Lei 9.099/95 e Resolução do CNJ n' 121/2010. 

Observaçàes 
A presente certidão foi expedida gratuitamente atra\és da Internet. conforme Instrução Normativa nO 011/2008 - TJPE, 
de 15/08/2008. e de acordo com a Ins~ução Normativa n' 021/<009 - TJPE. de 13 de julho de 2009. com a nova 
redação conferida pela Instrução Normativa n° 09, de 09 de nO\oembro de 2011. 

A autentiCIdade desta certidão poderá ser confirmada na páQina do Tribunal de Justiça do Estado de Pernarrt>uco -
vJVoJIN.qpe.Jus.br - no menu - Antecedentes Criminais - Emilir7 Validar Certidão, uti~zando o número de autenticidade 
aCima identificado. 

22/04/2024 t 9:53 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

",:rf1 novO governo. U:na novo r, istôrio. Uma ne vo cOmera 

PAHECEH N° 012 DE 03 DE MAIO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Hedação sobre o 
Projeto de Reso lução nO 00 1/2024 que Dispõe 
sobre a concessão do título honorífico de 
"CIDADÃO CACHOEIRlNHENSE" ao 
Digníssimo Senhor Manoel Pereira da Si lva - Sr. 
Manoel G uarda, e dá outras providências. 

\ IIlor(a): \ I '(I \!lO" I I ' ' '''' RDO JOSE DE ALMEIDA COSTA. 

lU I \ (OlHO. 

o ~I . Pres idente da Câmara Munic ipal de Cachoe irinha, encaminhou a esta Comissão 

,k JlI,tiça e l{eJaçiio. n Projeto de Reso lução nO 001 /2024 , que di spõe sobre concessão de Título de 

1, 1.", 11ClI','rifico de Cachoe irinha/PE. ao Senhor Manoel Pereira da Si lva . 

II - VOTO \lA RELATO RA. 

A malé ri a em análise atende aos req ui sitos ex igidos pelo Regimento Interno deste 

I', "k' '-t2 ,boi\,{) I\ltllllCi pal . mesmo após a alteração do Ar!. 162, que incluiu a lgumas exigências, 

dCl1lrc' ela, a, inc lusas pelo §2°. do diploma legal em comento. 

Ante aju ridic idade do Projeto de Resolução em aná li se, somos pela sua deliberação 

I !LII .... I J . 

Sala das Comissões, em O de maio de 2024. 

cíCERM~:ílANCIO MARIANO 

~~ 
- Presidente-

1)/} 
il .\'1,\ ~ 1 , IOL])\ UZA XAVIER VALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 

- c'/ufOra - - Membro -

I{ \ I' :IIHII~' Prlll.l",io. 64. rll l\~/: (8 1) 37.t2-1199 - e-mail: cl1Ivcachoeirhlhaye@hotmail.com - CNP J: 11.470.523/000 1- 18 



Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

AfI ')v':o governo U'TlO novo hisIÓr'o. Uma novo cC"oro 

RESOLUÇÃO 0 ° 00112024. 

Dispõe sobre a concessão do título honorífico de 

"CIDADÃO CACHOEIRfNI-IENSE" ao 

Digníssimo o Senhor Manoel Pereira da Si lva - Sr. 

Manoel Guarda, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRlNHA, 

Estado de Pernambuco: 

R ESO L V E: 

Art. ]0 - A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve conceder o título honorífico 

de "CIDADÃO" ao Digoíssimo o Senhor Manoel Pereira da Si lva - Sr. Manoel Guarda. 

AI·t. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência, em 08 de maio de 2024. 

LEON«~@~~S'fA 
- Presidente -

Rua Alexandre Protás io. 64. fone: (8 1) 3742-1 J 99 - e-mail : cl1l\:cachoeirillhaye@holmail.com - CN PJ : 11.470.523/0001- 18 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vsrsador Cícsro Cintra 

J~ novo governo. Uma novo nislór:o. Urna novo COMQra 

RESOLUÇÃO n° 001/2024. 

Dispõe sobre a concessão do título honorífico de 

"CIDADÃO CACHOEIRrNHENSE" ao 

Digníssimo o Senhor Manoel Pereira da Silva - Sr. 

Manoel Guarda, e dá outras providências. 

A CÂMARA MU ICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA, 

Estado de Pernambuco: 

RESOLVE: 

Art. 1° - A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve conceder o título honorífico 

de "CIDADÃO" ao Digníssimo o Senhor Manoel Pereira da Silva - Sr. Manoel Guarda. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência, em 08 de maio de 2024. 

LEONÃt{~ i%Jii??cOSTA 
- Presidente -

Rua Alexandre Protasio. M . fone: (81 ) 3742-11 99 - e-mai l: cmvcochoeirinltaye@hOlmail.com - CN PJ: 11.470.523/000 1-18 


